
  
    APÊNDICE


    Os 40 anos sem Lukács e o debate contemporâneo nas ciências humanas242


    Introdução


    Há exatos quarenta e dois anos, nos deixava talvez o espírito mais controverso que a tradição marxista viu passar “no breve século XX”: o filósofo húngaro György Lukács243. Nascido em Budapeste, Hungria, no dia 13 de abril de 1885, Lukács dedicou grande parte de suas oito décadas de vida ao intenso trabalho filosófico. Leu e conviveu com nomes consolidados na cultura europeia moderna, como Simmel e Max Weber. Ainda em sua juventude, adotou a perspectiva kantiana, rompendo em seguida com esta por influência de Hegel. Lia a emergente sociologia alemã e interessou-se, desde cedo, por crítica literária. São da primeira década do século que se iniciava as suas primeiras obras que iriam lhe dar certa projeção na cultura da época: A teoria do romance, A alma e as formas, A evolução do drama moderno. Mas o episódio mais significativo para a sua última grande virada filosófica veio da Rússia, no ano de 1917. Apesar de no primeiro momento rejeitar o bolchevismo por “um problema moral”, um ano após ter estourado o outubro vermelho Lukács adere ao Partido Comunista da Hungria. É nele, inclusive, que vai revolucionar a cultura – na condição de comissário do povo – durante os pouco mais de quatro meses de vida da Comuna Húngara.


    Após a vitória da contra-revolução, Lukács vai se dedicar intensamente ao trabalho teórico e militante. Após publicar Tática e ética, Lukács vai lançar – no ano de 1923 – uma coletânea de ensaios que vinham sendo produzidos desde a derrota da Comuna Húngara em uma obra que iria ter grande impacto e logo em seguida passaria a integrar a lista dos livros malditos segundo o entendimento da Internacional Comunista (IC): História e Consciência de Classe. O nome de Lukács voltaria ao centro da polêmica seis anos mais tarde quando vêm a público as famosas teses do camarada Blum (pseudônimo adotado por ele no PC Húngaro). Forçado a renegar o conteúdo delas, de modo insincero conforme o mesmo irá admitir mais tarde, é durante seu primeiro exílio na URSS, entre os anos de 1930 e 1931, que ele irá fazer grandes descobertas e iniciar os primeiros passos do que um estudioso seu, Guido Oldrini, chamaria de ‘virada ontológica’. A partir daí, é que Lukács vai começar a romper com o seu marxismo abstrato, passar a ler Hegel com outros olhos, com a lupa de quem lera os escritos marxianos de juventude e os Cadernos filosóficos de Lenin. Ao longo de toda sua trajetória daí para frente, ele vai acompanhar, com certa preocupação, os rumos da URSS sob o efeito de graves deturpações do pensamento de Marx. E é, em grande medida, empenhado em corrigir tais erros, que o autor húngaro se lançará na monumental tarefa de redigir uma Ontologia do ser social, após, inclusive, ter acabado outro enorme empreendimento, a sua Estética.


    Projetada para ser uma introdução a sua Ética, a Ontologia do ser social – que chega ao público brasileiro em seu primeiro volume244 – não tivera seus traços definitivos pelo fato do seu autor vir a óbito antes do seu término. Segundo nos contam seus biógrafos, ele interrompera os trabalhos de acabamento para escrever os Prolegômenos para uma ontologia do ser social, uma espécie de obra introdutória, que recentemente também fora lançada no Brasil245. Não obstante todos os percalços, estudiosos desta que seria a sua derradeira grande obra assinalam ser ela uma preciosa fonte de entendimento da tese marxiana do trabalho como momento fundante do ser social. Um dos mais atentos desses estudiosos, Sérgio Lessa afirma que por ter conseguido resgatar tal tese, com clareza e consistência inigualáveis, a Ontologia se constitui numa poderosa arma, nos dias atuais, para o combate às teses que falam do fim do trabalho, bem como aquelas que, ao tratar a essência humana como a-histórica, elevam a essência do homem burguês à essência burguesa do homem, como nos diz ele parafraseando Marx.


    Apesar de estarem nela sedimentados de modo sistemático os principais complexos problemáticos tratados em vida por Marx (trabalho, reprodução, ideologia e alienação), mais especificamente no seu segundo volume, a proposta de renovação do marxismo, que conforme Nicolas Tertulian não sucumbiu aos escombros do muro de Berlim, quarenta anos após a morte de seu autor, não vingou. As razões para o esquecimento, ou como dirá José Paulo Netto, para Lukács se tornar um exilado na cultura contemporânea, um estranho no ninho, são muitas. Aqui, nesse artigo, tentaremos expor de modo breve apenas algumas das várias que fazem com que seu nome seja sequer mencionado, e sua imponente obra sequer referida. As transformações provocadas com o advento da era da informática; os estudos que apontam para uma abrupta diminuição do número de trabalhadores em atividades secundárias e o aumento progressivo no setor de serviços (terciário); os impactos das interpretações do texto de Marx à luz de Althusser (e outros), aquilo que Leandro Konder chama de “Marx de segunda mão”; as influências que as descobertas dos psicanalistas Freud e Lacan a respeito da inconsciência tiveram no meio acadêmico; o tratamento da sociedade não mais como estrutura e sim como rede, não mais sólida e sim “líquida”; dentre outras várias.


    O que procuraremos, por fim, nas linhas que se seguem, é tentar relacionar alguns conteúdos das teses de Lukács, contidos na sua Ontologia, com algumas das teses em voga hoje nas ciências humanas. Como a grande maioria delas entra em colisão com o núcleo fundamental do raciocínio lukacsiano, buscaremos, na medida do possível, apontar os pontos divergentes entre elas e o pensamento do autor húngaro, bem como, de algum modo, tentaremos proceder uma crítica que busque demonstrar as possíveis raízes dos seus equívocos.


    1. A Perspectiva Ontológica do Ser e a Reprodução da Sociedade


    A primeira coisa que nos tem a dizer Lukács sobre a consideração do ser enquanto ser é que ele – diferente da velha ontologia escolástica – deve ser hierarquizado em graus, em conformidade como ele mesmo se apresenta como ser em geral, adequando-se à essência da realidade. Logo, a pergunta que deve ser posta é: qual grau do ser existe sem que sua existência dependa de outro? E ainda: qual grau para existir pressupõe a existência de outro? Estabelecendo o problema desta forma, Lukács pôde afirmar que a natureza inorgânica é o grau de ser que existe independente da natureza orgânica e da própria sociedade. A natureza orgânica, ao contrário, só existe tendo como sua base de ser a natureza inorgânica, que constitui a base de ser inferior. Já o ser social depende desses dois graus que juntos perfazem o ser natural. A sua existência pressupõe a existência dos outros dois como sua base de ser.


    Toda esta caracterização geral, conforme nos assegura o próprio autor, não está relacionada a propósitos valorativos; ela se resume simplesmente à constatação de um fato. Desta hierarquização, Lukács pode então ordenar o ser segundo três aspectos que são referentes ao ser em geral: o problema da prioridade ontológica, da independência e dependência ontológica246. Mas, então, o que diferenciaria cada grau do ser ou cada uma dessas esferas ontológicas? De acordo com o filósofo húngaro, por não existir uma continuidade na natureza inorgânica diferente do “tornar-se outro”, a reprodução seria o critério de distinção entre esta esfera e as outras duas superiores, a natureza orgânica e a social. Mas o que distinguiria a natureza orgânica do ser social? Numa palavra, a posição teleológica do trabalho, que é, segundo o autor, “a causa determinante desta diferença”247, não possui nenhuma analogia na natureza; é peculiar ao ser social.


    A reprodução do ser biológico seria caracterizada por “relações relativamente estáveis” pelas quais, genericamente, poderíamos dizer que “eles reproduzem simplesmente a si mesmos”, isto é, “seres viventes com a mesma constituição biológica”248. Por não constituir em sua interação com o mundo circunjacente complexos parciais mediadores, e por isso sua interação com o mesmo ser mínima, a reprodução do ser vivente na natureza orgânica coincide com a reprodução filogenética; dessa identidade imediata se elucida o mutismo do seu gênero249.


    Ao tratar da analogia entre o biológico e o social, do fato do traço comum à ambas as esferas ser a reprodução, Lukács nos mostra como a esfera biológica tem como momento decisivo, do ponto de vista do desenvolvimento, a subjugação de categorias pertencentes a graus de ser inferiores.


    Sem descer a detalhes, apenas observemos que o mundo vegetal se reproduz ainda mediante uma troca direta com a natureza inorgânica, enquanto o mundo animal já usa como alimento outros organismos; que, além disso, nas inter-relações dos animais com o seu ambiente as reações diretas e exclusivamente biofísicas e bioquímicas são substituídas por outras reações sempre mais complexamente mediadas (sistema nervoso, consciência) (LUKÁCS, 1981, p. 147).


    Apesar de inserida em novos nexos, a legalidade da esfera fundante não é inteiramente suprimida. Nas suas relações recíprocas com a esfera dependente, esta constitui categorias qualitativamente novas, com leis autônomas em relação àquelas da esfera fundante; mas é exatamente em sua novidade e autonomia que esta última é pressuposta em tudo pela esfera dependente. Disso pode se afirmar que nenhuma esfera dependente atinge sua conformação específica de um só golpe. Esta antes de atingir seus contornos mais definitivos é resultado de um processo histórico através do qual “a perene reprodução das novas formas de ser produz, em um nível cada vez mais desenvolvido, autônomo [...] as categorias, as leis, etc. especificamente características destas formas”250.


    O ser social compartilha com o biológico o fato de, do ponto de vista biológico, possuir características vitais como nascer, viver, morrer, fases que não têm analogia com o ser inorgânico. Ele tem por base o homem, como base insuprimível enquanto ser vivente. Assim, a reprodução do ser social pressupõe, por um momento, a reprodução da sua base ineliminável – o homem. Só por um momento porque a forma como essa reprodução da sua base biológica se dá é condicionada socialmente, pois “pela combinação da atividade social dos homens na reprodução da própria vida [...] nascem categorias e relações completamente novas [...] que... modificam também a reprodução biológica da vida humana”251. Lukács cita um exemplo dado por Marx nos Grundrisse252 para ilustrar tal situação. Segundo ele, a alimentação se constitui num fato inevitável para a reprodução humana; mas a fome que é saciada com carne crua, devorada por mãos, unhas e dentes, é diferente daquela que é satisfeita com garfo e faca; as formas de sua satisfação, portanto, são funções do desenvolvimento econômico-social.


    Em outro setor da vida biológica, o da sexualidade, Lukács observa uma situação semelhante. Apesar de a atração entre os sexos não perder jamais o caráter biológico caracterizado pelos instintos, estes últimos, ao acolherem em si um número crescente de conteúdos advindos da intensificação das categorias sociais, mas sem com isso deixarem de sintetizar-se organicamente com a atração física, possuem um caráter humano social que é diverso em relação a ela253 (a atração física). “[...] as suas formas fenomênicas [do desenvolvimento social] incidem profundamente até nos aspectos corporais e, da maneira de vestir à cosmética, influenciam de maneira decisiva o funcionamento dos instintos erótico-sexuais”254.


    O ser social tem de específico a sua origem com o ato de trabalho. Por provocar mudanças externas e também internas, a reprodução do ser social assim se diferencia da reprodução da vida orgânica. De acordo com Lukács, o trabalho remete seus resultados para além de si mesmos. O que se desdobra necessariamente do seu ato é a fabricação de instrumentos, a exploração das forças naturais, etc. Ao longo do seu processo reprodutivo, vão se verificando mudanças qualitativas no modo de realizá-lo, decorrendo disso aqueles pontos nodais “que transformam qualitativamente a estrutura e a dinâmica das sociedades singulares”255, que em certos casos irão significar verdadeiros saltos. Segundo o autor húngaro, o que vai possibilitar estas mudanças, do ponto de vista ontológico objetivo, é o fato de o trabalho teleologicamente, conscientemente posto, conter em si a possibilidade (dynamis) de produzir mais do que o necessário para a reprodução daquele que realiza o processo de trabalho.


    Esta capacidade do trabalho de ir com seus resultados além da reprodução do seu executor cria a base objetiva da escravidão, antes da qual apenas existia a alternativa de matar ou adotar o inimigo feito prisioneiro. Daqui o caminho leva, através de várias etapas, ao capitalismo, onde este valor de uso da força de trabalho se torna a base de todo o sistema (Ibidem, p. 136).


    A divisão do trabalho é o produto orgânico necessário do trabalho. A cooperação, que surge em períodos ainda primitivos, é um tipo de divisão do trabalho. Segundo Lukács, a simples existência dessa divisão faz surgir a comunicação entre os homens – a linguagem. De acordo com ele, a linguagem “[...] é um instrumento para fixar os conhecimentos e exprimir a essência dos objetos em-si através de pontos de vistas que se fazem sempre mais verdadeiros”256.


    No seu início, a divisão do trabalho é apenas ocasional, consistindo “num mero agir tecnicamente em comum no caso de determinadas operações ou cooperações”257. Conforme analisa o filósofo húngaro, é provável que se tenha decorrido um tempo relativamente longo até que a divisão do trabalho viesse a se consolidar em profissões e a se tornar uma estrutura social específica pondo-se diante dos indivíduos como uma forma já autônoma do ser social. Mas é somente na manufatura que há uma divisão do trabalho envolvendo as operações singulares, uma subdivisão do processo de trabalho enquanto tal, ainda que a motivação fosse provocada por um virtuosismo excepcional. Apenas com o advento da máquina é que surge uma subdivisão por ela determinada, dando início “a verdadeira e própria divisão do trabalho determinada pela tecnologia”258. Dessa forma, pode-se concluir que a divisão técnica do trabalho, que nos estágios superiores se apresenta de maneira tão evidente, é antes de tudo um efeito e não uma causa; ela se desenvolve daquela divisão de tarefas baseada na diferenciação biológica do gênero humano, que com o fato do ser social se tornar cada vez mais puramente social vai pondo em segundo plano o critério biológico desse princípio de diferenciação.


    Engels revela que o lugar da mulher na vida social (matriarcado, etc.) depende do fato de que o aumento da riqueza atribua às funções econômicas do homem um peso maior em relação àquelas da mulher, enquanto no estágio precedente a coisa estava invertida (Ibidem, p. 138).


    Dessa maneira, se revela que uma relação tão elementar como a sexual acaba sendo, em última análise, determinada pela estrutura social em questão.


    Uma das consequências da divisão do trabalho é o fato dela ocasionar o surgimento de relações e ações puramente sociais. As posições que visam suscitar em alguém a vontade de operar determinadas posições teleológicas – as posições teleológicas de segundo tipo – são um exemplo (As posições teleológicas “primárias” são aquelas que visam a transformar um dado da natureza segundo finalidades humanas). O desenvolvimento da divisão do trabalho, segundo Lukács, por sua própria dinâmica espontânea, na linha desse processo de sobreposição do biológico pelo social, traz à luz cada vez mais categorias sociais puras, como o valor de troca. Conforme a necessidade com que a divisão do trabalho conduz à troca de mercadorias, o valor vai assumindo papel central na regulação da atividade econômica.


    [...] o fato da troca, mesmo se, como Marx demonstra, se trata no início de uma troca – mais ou menos ocasional – entre pequenas comunidades e não entre os membros singulares, significa que já, de um lado, determinados valores de uso são produzidos em quantidade superior à necessidade imediata de seus produtores; e, por outro lado, que estes últimos têm necessidade de bens que eles não estão em condições de se abster por si com o próprio trabalho (Ibidem, p. 140).


    Não tendo nenhuma relação com o ser físico, químico ou biológico, o valor de troca possui um caráter social puro. Por outro lado, mesmo sendo uma categoria social pura, o valor de troca apenas pode existir em associação com um valor de uso259; a sua generalização na sociedade põe em relevo o tempo socialmente necessário como medida de sua grandeza concreta. Segundo Marx, diz o autor húngaro, o tempo de trabalho como regulador da produção é uma característica da reprodução em geral, apesar de na formação social capitalista assumir uma forma reificada. Ele se apresenta de modo diferenciado nas diversas formações, “nos diferentes níveis de consciência parcial ou de mera espontaneidade”260. Citando o exemplo de Robinson, segundo o autor, Marx teria escrito: “Precisamente a necessidade o constrange a distribuir exatamente o próprio tempo entre as suas diferentes funções”, que ainda segundo Marx seriam apenas “modos diferentes de trabalho humano”261. Numa família autossuficiente no quadro de uma economia feudal, também a corveia é medida com o tempo, da mesma forma como o trabalho produtor de mercadorias. O tempo de trabalho também desempenharia o seu papel no socialismo. Ele seria distribuído segundo um plano e essa sua distribuição regularia “a proporção exata das diferentes funções do trabalho com as diferentes necessidades”. E ainda seria medida de participação individual do produtor no trabalho comum262.


    A divisão do trabalho se desenvolve do processo reprodutivo do trabalho. De acordo com Lukács, ela é um efeito do desenvolvimento das forças produtivas. Só que um efeito que, por sua vez, “constitui um ponto de partida para um desenvolvimento ulterior”. Nesse desenvolvimento, o processo de trabalho descobre e realiza coisas novas, novas necessidades e novas formas de satisfazê-las, mas também provoca na sociedade “uma divisão de trabalho não simplesmente técnica, mas também social”263. Mesmo tendo origem nos seus atos de trabalho, a divisão do trabalho, uma vez que exista, se coloca diante dos indivíduos como “potência social”, assumindo um caráter autônomo de ser. O filósofo húngaro está se referindo a dois complexos que diferenciam fortemente a sociedade originalmente unitária: a divisão entre trabalho intelectual e físico (körperlicher Arbeit) e a divisão entre campo e cidade. O primeiro deles está contido em germe desde o início da divisão do trabalho, porque como as posições teleológicas são de dois tipos, isto é, primárias e secundárias – as primeiras visam a transformar um dado natural (objeto) com finalidades humanas e as segundas visam a induzir outros homens a realizar uma posição teleológica que se quer que se realize –, quanto mais se desenvolve a divisão do trabalho, tanto mais autônomas se tornam as posições de segundo tipo e “tanto mais podem se desenvolver em um complexo por si da divisão do trabalho”264. Esta divisão entre trabalho intelectual e físico é potencializada quando a partir de certo ponto se verifica a divisão entre campo e cidade. Esta última, por concentrar a atividade industrial, passa a centralizar mais as tarefas ligadas ao trabalho intelectual, enquanto que o campo é relegado dos progressos da cultura. “A humanidade, portanto, vai cada vez mais decisivamente se distanciando da sua situação de partida, quando a troca orgânica direta com a natureza imediatamente circundante envolvia, por inteiro, o trabalho de todos”265.


    Tais formas de divisão do trabalho se entrecruzam, no seu desenvolvimento, com a que do ponto de vista histórico é a mais importante: a da diferenciação das classes. A origem desta diferenciação está no fato de o valor de uso da força de trabalho poder produzir mais do quanto necessita para reproduzir a si mesma. Logo, é o desenvolvimento da produção que vai determinar, ainda que em termos de interação, o tipo de diferenciação, da função e perspectiva social das classes.


    “As condições econômicas haviam primeiro transformado a massa da população do país em trabalhadores. A dominação do capital criou uma situação comum, interesses comuns para esta massa. Desta forma, esta massa já é uma classe nos confrontos do capital, mas não ainda por si mesma. Na luta... esta massa se reúne, se constitui em classe por si mesma” (Marx, K. A miséria da filosofia apud Ibidem, p. 159).


    Lukács nos diz que com a primeira divisão em classes na sociedade levada a cabo pela escravidão, junto com a qual além dos antagonismos entre escravos e senhores surgem também aqueles entre credores e devedores, etc., os conflitos que daqui surgiram, junto com aqueles advindos da circulação de mercadorias, do comércio, tiveram de ser regulamentados socialmente por meio de uma jurisdição conscientemente posta, não mais apenas tradicional. O autor húngaro observa que simultaneamente ao aparecimento da esfera jurídica na vida social, se verifica o surgimento de um grupo de pessoas que recebe o mandato social de impor por intermédio da força os objetivos desse complexo. Surge, então, uma força pública que organiza a si mesma como poder armado, não coincidindo mais diretamente com a população. Apesar de vir no primeiro plano aquela luta de classe que vem das formas fundamentais de apropriação do trabalho excedente, Lukács afirma que não devem ser desprezados os antagonismos de classe de outro tipo, surgidos pelo trâmite das mediações econômicas. Quando os antagonismos sociais já adquiriram formas mais mediadas, diz o autor, reduzir, entretanto, a regulamentação do agir “ao puro uso da força significaria chegar, sem mais, à destruição da sociedade”266. Entra em cena, então, aquela complicada unidade entre força explícita e força disfarçada, revestida com os trajes da lei, cuja expressão é a forma jurídica.


    Os homens armados engelsianos cedem o lugar à eventualidade weberiana de que em caso de conflito venham homens com armas na mão, o que diz claramente como, não obstante todas as variações de alguma forma absolutamente irrelevantes, a estrutura aqui indicada se reproduz substancialmente tal e qual ao longo da história (Ibidem, 243).


    O sujeito do dever de julgar os vários resultados da práxis humanas, isto é, de estabelecer se estes são lícitos ou delituosos, é o Estado. Este além de possuir o monopólio deste juízo, detém ainda o monopólio “legítimo e exclusivo da força física”. Lukács afirma, no entanto, que este poder de decisão seria “um reflexo inadequado do processo social”. Segundo ele, como tem que ter necessariamente um caráter prático, todo estabelecimento jurídico tem um duplo caráter. Por ter que ser uma fixação ideal, não acolhedora de contradições, detentora de univocidade lógica, tal “sistema, de fato, não se desenvolve como reflexo desta [do terreno da realidade], mas como manipulação que a homogeniza em termos abstrato-ideais”267. Por outro lado, do ponto de vista do sistema, a ausência de contradições “decretada oficialmente” é mera aparência. Contudo, se vista segundo o ponto de vista da ontologia do ser social, essa forma de regulamentação é, no concreto, socialmente necessária, “pertence ao ser-precisamente-assim da sociedade na qual opera”268. Por conta disso, a sua compacticidade sistemática é ilusória, pois o estabelecimento do que é lícito ou não e o seu ordenamento em um sistema não está ancorado na realidade em si, mas “na vontade da classe dominante em ordenar a práxis social segundo os próprios desígnios”269.


    Conforme nos assegura o filósofo húngaro, toda tentativa de “sonho de justiça” não pode se situar, na verdade, nunca para além de uma concepção econômica de igualdade. Isto quer dizer que como só é possível igualar trabalhos concretamente distintos entre si somente no plano abstrato, o critério utilizado para igualar tais trabalhos diversos a uma grandeza comum (ou equivalente) é o tempo de trabalho socialmente necessário. Dizendo de outro modo: como o que determina o valor das grandezas de duas mercadorias é o tempo de trabalho social médio, como este é o critério que as iguala, fazem-nas ter o mesmo valor, podemos afirmar que essa igualdade realizada na circulação de mercadorias só pode ser obtida quando dois produtos que no concreto são diversos são reduzidos a trabalho indiferenciado, isto é, a um mesmo quantum de trabalho (abstrato), que é medido pelo tempo270. É dessa compreensão geral que Marx vai afirmar, segundo Lukács, que o direito, também no socialismo, é um direito da desigualdade, como todo direito. Ele considera como igual, reduz a uma medida comum, o que no concreto é desigual (as capacidades individuais de rendimento); logo, não pode deixar de ser este direito igual um direito desigual para trabalho desigual – a diferença aqui é que todos seriam considerados segundo um único ponto de vista, o de todos serem operários. Por conta disso, é que a única possibilidade de superação desse dilema no concreto271, e o direito tal como conhecemos assim conhecer a sua perspectiva de extinção, seria quando a sociedade (comunista), já totalmente reestruturada, se organizasse segundo o lema “De cada um segundo as suas capacidades, a cada um segundo as suas necessidades”272.


    O autor da Ontologia afirma que o complexo jurídico é um fenômeno dependente do desenvolvimento econômico. Contudo, pode atingir uma relativa autonomia em relação ao regime então dominante, a ponto inclusive de ser considerado “uma espécie de Estado no Estado” (Teoria da divisão dos poderes); apesar disso, esta autonomia nunca pode concretamente se desvencilhar dos limites oriundos das concretas relações econômicas.


    O fato de que os espaços que de tal modo são criados repousem, por sua vez, sobre relações reais de força entre as classes, não impede que o direito permaneça uma espécie de Estado no Estado, mas simplesmente determina concretamente o caráter e os limites de tal relação (Ibidem, p. 222).


    Outro ponto destacado é com relação às tarefas especiais que são criadas com a expansão quantitativa e qualitativa da divisão social do trabalho. Tais deveres teriam a função particular de serem formas de mediação específicas entre complexos singulares, assumindo, com isso, uma peculiar estrutura interna. Contudo, de acordo com o autor, como as necessidades do processo enquanto complexo conservam a sua prioridade ontológica, estas “determinam tipo, essência, direção... das funções exercidas por tais complexos ontológicos mediadores”273.


    Mas, justamente porque o funcionamento correto num nível superior do complexo total atribui ao complexo mediador funções parciais específicas, este assume certa autonomia, – que surge por necessidade objetiva, – um certo modo autônomo e específico de reagir e agir, do qual, exatamente por esta sua especificidade, a totalidade não pode prescindir na sua reprodução (Ibidem, p. 223).


    O complexo social do direito, portanto, seria, segundo Lukács, um complexo conscientemente posto, que surge junto com a sociedade de classes. Para se reproduzir, esse complexo vai exigir na divisão social do trabalho uma figura própria com a função de regular o complexo de problemas advindo da luta em torno da posse do trabalho excedente: os jurisperitos. De natureza diversa, outro complexo analisado pelo autor é o da linguagem. Surgido de modo espontâneo desde quando a necessidade de se comunicar tornou-se imperativa, o complexo da linguagem é universal e a sua reprodução não depende – necessariamente – de um grupo de especialistas que ditem as regras de como esse complexo deva se reproduzir.


    Só com a descoberta e a produção do novo, daquilo que até aquele momento era ignorado, no processo de trabalho, na utilização de seus produtos, etc., se apresentam na consciência conteúdos novos e multiformes que exigem, taxativamente, uma comunicação (Ibidem, p. 192).


    A linguagem é, segundo Lukács, o instrumento social que serve para dar curso às posições teleológicas de segundo tipo. A sua finalidade última é a ação genérica do trabalho. Ao fazê-la nascer pelo novo por ele produzido, o homem cria um médium para o contato inter-humano que se encontra ao nível da sua generalidade. A tendência objetiva que vai advir do caráter genérico do homem vai se repercutir na linguagem. De acordo com o autor, desde o início nela atua uma intenção objetiva da parte do sujeito rumo à legalidade do objeto que se quer designar. De modo que cada palavra irá exprimir sempre “a generalidade do objeto, o gênero, a espécie, não o exemplar singular”274. Por outro lado, uma tendência na direção oposta, isto é, de aproximação do caso singular, também será verificada. “A expressão ‘tu és um vigarista’ pode querer indicar, em algumas circunstâncias, um juízo positivo, do mesmo modo pelo qual ‘fez novamente uma bela coisa’ pode significar censura”275. Apesar disto, desses matizes, reservas, etc., a estrutura de fundo pela qual a ação particular e o seu autor são enquadrados numa determinada classe de comportamento permanece mantida.


    De acordo com Lukács, a linguagem é sempre, em essência, ao mesmo tempo, “cópia e expressão daquilo que o gênero, na sua auto-realização, alcançou, de fato, a cada vez”276. O seu caráter espontâneo não anula o fato dela ter origem nas posições teleológicas individuais. A legalidade que rege o ser social, explica ele, teria uma dupla face: por um lado, há uma lei irrefreável que o conduz a graus de sociabilidade cada vez mais puros; por outro, as tendências que nele operam, apesar de se originar nas posições teleológicas individuais, não têm um caráter teleológico. Isso se explicaria pelo fato de a síntese social realizar mais do que estava contido originalmente em cada posição individual. “[...] já que toda posição teleológica coloca em movimento cadeias causais que são mais numerosas e diversas do quanto se desejava com aquela posição, a síntese social vai além de todas as posições singulares”277.


    Como todos os verdadeiros complexos no interior do complexo do ser social, a linguagem tem um desenvolvimento autolegal, contudo, a “autolegalidade possui um caráter histórico-social variado”. Segundo o autor, a linguagem dependeria das transformações da vida social, mas, ao mesmo tempo, o seu desenvolvimento seria determinado por sua própria autolegalidade. “O desenvolvimento da linguagem procede por leis próprias, mas em uma articulação contínua, quanto aos seus conteúdos e às suas formas, com a sociedade de cuja consciência ela é órgão”278. O que a princípio parece um desvio da legalidade, diz ele, mais tarde pode ser o germe de uma nova legalidade, ou a modificação daquela precedente. Essa dupla determinação, no plano do ser, por parte das esferas da vida heterogêneas entre si, é, portanto, para a linguagem, a base real do seu ser e devir.


    Na real transformação ontológica do em-si mudo da natureza orgânica no para-si não mais mudo do ser social, Lukács afirma que o entendimento desse contraste é algo mais abrangente do que “a contraposição psicológica ou gnosiológica entre consciente e não-consciente”279. Ele diz que partindo do ato originário da sociedade – o trabalho –, a diferença qualitativa entre as duas esferas ontológicas se faz nítida. Apesar de no seu início não ser plenamente consciente, o ato de trabalho – nos seus primórdios – não é totalmente não-consciente: “[...] o trabalho é impossível sem consciência, mas essa no início não ilumina além do ato de trabalho singular”. A posição teleológica do trabalho não é consciente do ponto de vista do gênero. De acordo com o autor, o fato de o trabalho encarnar a generalidade do homem não quer dizer que nos atos de trabalho haja consciência do nexo real, apesar dele ser, já como ato do indivíduo, por essência, social. É por meio do trabalho que se realiza a auto-generalização social do homem, “a elevação objetiva do homem particular à generidade”280.


    A caracterização da consciência, portanto, só pode ser corretamente feita se a sua apreensão se der na processualidade do processo, isto é, se o seu surgimento e o seu desenvolvimento forem considerados como algo processual, gradual e continuativo, e não como surgidos de um só golpe.


    A razão pela qual tal caminho seria errado não está na consciência enquanto tal, mas no seu objeto, no processo objetivo, do qual a consciência é produto e, ao mesmo tempo, expressão realizada (Ibidem, p. 184).


    A consciência não surge no ser social sem correlação com o processo objetivo; ela é o órgão dessa nova forma de continuidade. Ora, como a consciência é “produto e expressão realizada” do processo objetivo, e como ela é o veículo sem o qual essa nova forma de continuidade não pode existir, pode-se afirmar que entre consciência e objetividade social há uma relação de mútua exclusão ou de interdependência. No entanto, afirmar isto não significa dizer que haja uma relação de identidade entre sujeito e objeto; ao contrário disso, conforme afirma Lukács, a realidade objetiva, inclusive a social, existe independente da consciência dos homens.


    [...] se a reprodução social, em última análise, se realiza nas ações dos indivíduos, - no imediato a realidade social se manifesta no indivíduo, - todavia estas ações, para se realizarem, se inserem, por força das coisas, em complexos relacionais entre homens os quais, uma vez alcançados, possuem uma determinada dinâmica própria, isto é, não só existem, se reproduzem, operam na sociedade independente da consciência dos indivíduos, mas dão também impulsos mais ou menos, diretamente ou indiretamente, determinantes às decisões alternativas (Ibidem, p. 156).


    O papel da consciência como órgão da continuidade é conservar em si o patamar atingido e servir de plataforma – ou ponto
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